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EDITAL DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 12/2015
TOMADA DE PREÇOS N.º 03/2015
01. PREÂMBULO

1.1. O Município de Irineópolis, Estado de Santa Catarina, através da Comissão Permanente de Licitações, designada pela Portaria n.º 539/2014 comunica aos interessados que está promovendo o PROCESSO LICITATÓRIO N.º 12/2015, TOMADA DE PREÇOS N.º 03/2015, do tipo MENOR PREÇO, cujo setor interessado a Secretaria da Infraestrutura com adjudicação GLOBAL, sendo regido pela Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993 atualizada.

1.2. Os envelopes contendo documentos de habilitação e propostas de preços serão recebidos pelo Departamento de Compras e Licitações, no Centro Administrativo Municipal, situado na Rua Paraná, 200 – Irineópolis – SC, CEP 89440-000, até às 09:00 horas do dia 02 de abril de 2015, iniciando-se os procedimentos de abertura dos envelopes e julgamento das propostas mesmo dia, horário e local.

02. OBJETO

2.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS E FORNECIMENTO DE MATERIAIS PARA MANUTENÇÃO DA ILUMINAÇÃO PUBLICA DO MUNICÍPIO, DE ACORDO COM PROJETO BÁSICO.
2.2. Os serviços de manutenção do sistema englobam todas as atividades e cuidados técnicos necessários para assegurar o funcionamento regular e permanente do sistema de iluminação pública, a correção de não conformidades detectadas, a substituição ou reparo nos equipamentos e acessórios, o atendimento a solicitações para substituição de lâmpadas apagadas e a triagem e recuperação dos materiais retirados da rede e o descarte dos inservíveis.

2.3. Elaborar projetos elétricos e luminotécnicos viários e decorativos ou de destaque, realizados por profissional legalmente habilitado, submetidos e aprovados pela concessionária de energia.

2.4. Assegurar a normalidade operacional do sistema e a qualidade do serviço de iluminação pública desejada pelo Município.

2.5. Os materiais a serem usados na prestação de serviços deverão ser entregues pela empresa vencedora do certame, de boa qualidade, dentro das normas da Concessionária CELESC.
2.6. O suprimento de materiais para reposição no sistema de iluminação publica é de responsabilidade da contratada, que deverá manter estoque de materiais em quantidade adequada para assegurar o pronto restabelecimento do sistema e a continuidade dos serviços de manutenção, sob pena de multas.

2.7. Para a execução dos serviços de ampliação a empresa deverá colocar toda a estrutura de mão de obra, equipamentos e veículos necessários à perfeita execução da obra.

2.8. O Município de Irineópolis exercerá ampla fiscalização da Contratada através de equipe e/ou funcionários com autoridade para exercer, em seu nome, toda e qualquer ação de orientação geral, controle e fiscalização dos serviços de manutenção e ampliação e elaboração de projetos elétricos e luminotécnicos. 

2.9. A Prefeitura Municipal, através de servidor ou comissão designada para este fim, comunicara a empresa vencedora, quais os materiais e serviços a serem realizados.

2.10. Todos os serviços executados e materiais fornecidos deverão ser garantidos por no mínimo 06 (seis) meses contados da entrada em funcionamento.

2.11. Todas as demais especificações e obrigações a serem seguidas, encontram-se no anexo VII - Projeto Básico.

03. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1. Poderão participar da presente licitação os interessados devidamente cadastrados na correspondente especialidade junto ao Departamento de Compras e Licitações do Município de Irineópolis, e os não cadastrados, nos termos dos parágrafos 2.º e 9.º do art. 22 da Lei n.º 8.666/93 atualizada, e nas condições previstas neste edital.

3.2. Não poderão participar da presente licitação os interessados que estejam cumprindo as sanções previstas nos incisos III e IV do art. 87 da Lei n.º 8.666/93 atualizada.

3.3. Na presente licitação é vedada a participação de empresas em consórcio.

04. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES

4.1. Os envelopes de n.º 01 contendo os documentos de habilitação e de n.º 02 contendo a proposta de preços, deverão ser entregues na data, horário e local indicados no preâmbulo deste instrumento convocatório, devidamente fechados, constando da face de cada qual os seguintes dizeres:

PREFEITURA MUNICIPAL DE IRINEÓPOLIS
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 12/2015
TOMADA DE PREÇOS N.º 03/2015
ENVELOPE N.º 01 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

PROPONENTE: (RAZÃO SOCIAL)

PREFEITURA MUNICIPAL DE IRINEÓPOLIS
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 12/2015
TOMADA DE PREÇOS N.º 03/2015
ENVELOPE N.º 02 – PROPOSTA DE PREÇOS

PROPONENTE: (RAZÃO SOCIAL)

4.2. Caso o proponente encaminhe um representante para acompanhar o procedimento licitatório, deverá formalizar uma procuração devidamente registrada em cartório ou carta de credenciamento conforme modelo constante no Anexo II deste Edital, a qual deverá ser entregue à Comissão Permanente de Licitações juntamente com os envelopes de habilitação e propostas.
4.3. A recepção dos envelopes far-se-á de acordo com o estabelecido no item 1.2 deste Edital, não sendo permitido atraso, mesmo que involuntário, considerando-se como horário de entrega, o protocolado no Departamento de Compras e Licitações.

05. DOCUMENTAÇÃO REFERENTE À HABILITAÇÃO

5.1. O envelope de n.º 01, contendo a documentação relativa à habilitação deverá conter:

5.1.1. Habilitação Jurídica:

a) Registro Comercial no caso de empresa individual, ou

· Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores compatível com o ramo de atividade exigido no Edital ou;

· Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício, com as alterações, compatível com o ramo de atividade exigido no Edital.

b) Declaração de Sujeição ao Edital e Inexistência de Fatos Supervenientes Impeditivos da Qualificação devidamente assinada conforme modelo constante no Anexo IV deste Edital.
c) Declaração subscrita pelo representante legal da proponente de que ela não incorre em qualquer das condições impeditivas, de acordo com o modelo constante no Anexo V deste Edital.

5.1.2. Regularidade Fiscal:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.
c) Prova de Regularidade de Tributos Federais e à Divida Ativa da União – Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa), emitida nos termos da Portaria MF nº 358, de 05/09/2014, alterada pela Portaria MF nº 443, de 17/10/2014;
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual;

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede do proponente, ou outra equivalente, na forma da Lei;

f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei.

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitido pela Justiça do Trabalho.

5.1.3. Qualificação Econômico-financeira:

a) Certidão negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da comarca da sede da proponente, emitida a, no máximo, 90 (noventa) dias da data prevista para entrega dos envelopes, de acordo com o inciso II do artigo 31 da Lei 8.666/93 atualizada.

b) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do ultimo exercício fiscal, já exigíveis e apresentados na forma das Leis Federais nº 6.404/76 e nº 10.406/2002,  que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados monetariamente,  quando encerrados a mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta, tomando como base a variação, ocorrida no período, do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA ou outro indicador que o venha substituir.

Se necessária a atualização monetária do Balanço Patrimonial, deverá ser apresentado, juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente, assinado pelo contador.

As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste item mediante a apresentação de Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso.

Serão considerados aceitos como na forma da Lei o Balanço Patrimonial (inclusive o de abertura) e demonstrações contábeis assim apresentados:

- publicados no Diário Oficial; ou

- publicados em Jornal; ou

- por cópia ou fotocópia autenticada na Junta Comercial da sede ou domicilio da proponente; ou

por cópia ou fotocópia do Livro Diário devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicilio da proponente ou em outro órgão equivalente, inclusive com os Termos de Abertura e Encerramento.

Os documentos relativos ao item “b” deverão ser apresentados contendo assinatura do representante legal da empresa proponente e do seu contador ou mediante publicação no órgão de Imprensa Oficial, devendo, neste caso, permitir a identificação do veículo e a data de sua publicação. A indicação do nome do Contador e do número do seu registro no Conselho Regional de Contabilidade – CRC são indispensáveis.

A capacidade financeira da empresa será avaliada mediante os seguintes indicadores:

Liquidez Corrente (LC) expressado da forma seguinte:

                    Ativo Circulante

LC =            ______________

                    Passivo Circulante

Para a capacidade econômico-financeira exigida, os participantes deverão atender obrigatoriamente, os seguintes requisitos:

LC maior ou igual a 1 (um)

Os indicadores acima referenciados é somente considerado para fins de Qualificação-Econômico-Financeira da proponente. Uma vez habilitada, a maior ou menor pontuação obtida pela concorrente não terá qualquer influência na sua classificação final.

5.1.4. Declaração da empresa proponente, sob as penas da Lei, que atende ao inciso V, do artigo 27, da Lei n. 8666, de 21 de junho de 1993, que se refere ao inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal, de que não possui em seu quadro de empregados, trabalhadores menores de dezoito anos realizando trabalhos noturnos, perigosos e insalubres, e de menores de dezesseis anos trabalhando em qualquer tipo de função, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos. 

5.1.5. Qualificação Técnica:

a) Certidão de Registro de Pessoa Jurídica emitida pelo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia do Estado de SC.

b) Certidão de Registro de Pessoa Física referente ao responsável Técnico da Proponente emitida pelo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia relativa ao estado da sede da proponente, na especialidade correspondente ao objeto da Licitação.

c) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, mediante atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado na entidade profissional competente (acervo do engenheiro e/ou empresa proponente). 
d) Declaração indicando as instalações, o aparelhamento e o pessoal técnico, adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, de acordo com o Projeto Basico.

e) Comprovação do licitante de possuir um responsável técnico pela obra, Engenheiro Eletricista, ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes. O vínculo do profissional com a empresa, deverá ser comprovado através de registro profissional na carteira do trabalho acompanhada da cópia autenticada do registro do profissional no livro de registro de empregados da empresa. Caso não seja seu empregado, o vínculo deverá ser comprovado através de Contrato de Prestação de Serviço, registrado no CREA. Na hipótese do sócio ser também o responsável técnico pela empresa, deverá ser comprovado através do Contrato Social ou Alteração Contratual, em que conste cláusula que identifique essa condição.

f) Para as devidas comunicações, as licitantes deverão apresentar uma declaração, apresentando seu telefone/fax de contato e endereço eletrônico, bem como o nome de pelo menos uma pessoa responsável pelo recebimento das informações, apresentando-o no envelope nº 01 – documentação. Através de um ou de outro far-se-à comunicação dos fatos, considerando os licitantes avisados e intimados para a devida manutenção e reparação.
5.2. Os documentos de habilitação preliminar poderão ser apresentados em via original ou cópia autenticada por tabelião de notas, por servidor do Município de Irineópolis, ou por publicação em Órgão de Imprensa Oficial. A Comissão de Licitação fará consulta ao serviço de verificação de autenticidade das certidões emitidas pela INTERNET, ficando a licitante dispensada de autenticá-las.

06. PRAZO DE VALIDADE DO CONTRATO
06.1 – O Contrato terá a validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, conforme artigo 57, da Lei 8.666/93, caso seja de interesse de ambas as partes.
07. PROPOSTA DE PREÇOS

7.1. O envelope 02 contendo a proposta comercial com os preços e demais condições comerciais, conforme planilha em anexo (VII) ao Edital, que deverá ser preenchido, A proposta de preços deverá além de ser impressa eletronicamente ou datilografada em papel com identificação da empresa, em 01 (uma) via, redigida em linguagem clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, identificada, datada e assinada na última página e rubricada nas demais pelo representante legal da proponente 

7.2 Gravada exclusivamente em PENDRIVE ou CD, elaborada usando o sistema Bethaautocotação, à disposição dos interessados no site da Prefeitura Municipal, www.irineopolis.sc.gov.br, para download. ATENÇÃO:o PEN DRIVE ou CD deverá ser testado pelo proponente, antes de ser enviado para a licitação, sendo que, em caso de problemas na leitura do arquivo o mesmo será desclassificado.

7.3
Para composição dos preços deverão ser considerados os seguintes procedimentos:

7.3.1
REMUNERAÇÃO DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO NORMAL – Os serviços de manutenção normal do sistema de iluminação pública serão remunerados, mensalmente, pelo valor ofertado na proposta da Contratada.

7.3.1.1
Admite-se que o preço mensal da proposta, refere-se ao serviço de manutenção de um parque instalado de 1526 pontos de iluminação. 

7.4
REMUNERAÇÃO DOS MATERIAIS APLICADOS EM MANUTENÇÃO – Todos os serviços de manutenção deverão ser registrados em ficha de serviço indicando a data, o local, o executor, o serviço realizado e os materiais empregados. Ao final de cada mês a contratada deverá emitir relatório detalhado de todos os serviços de manutenção realizados e a relação dos materiais aplicados, os quais serão pagos pelos preços unitários de sua proposta (Conforme Planilha orçamentária). 

7.5
REMUNERAÇÃO DOS SERVIÇOS E MATERIAIS PARA AMPLIAÇÃO E PROJETOS ELÉTRICOS/LUMINOTÉCNICOS DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA.

· SERVIÇOS - ao final de cada mês será feita medição/analise dos relatórios, dos serviços de efetivamente executados e a remuneração será igual ao valor decorrente da somatória da multiplicação das quantidades executadas por seus respectivos preços unitários constantes da Planilha Orçamentária.
· MATERIAIS – ao final de cada mês será feita medição/analise dos relatórios, dos materiais efetivamente aplicados na ampliação do sistema de iluminação pública e a remuneração será igual ao valor decorrente da somatória da multiplicação das quantidades medidas por seus respectivos preços unitários constantes da Planilha Orçamentária.

· Para os projetos realizados, a medição será feita por projeto executado, de acordo com o numero de unidades de iluminação publica de cada projeto.
7.6
Os preços deverão ser apresentados em R$ (reais) e em caso de discordância entre preços unitários e totais, será considerado como correto o preço unitário.

7.7
Na proposta deverá estar incluso no envelope 01 a planilha orçamentária, com os valores pela empresa proponente, conforme anexo VII do Projeto Básico.
7.7.1
Deverão ser apresentados preços unitários e totais para todos os itens desta planilha. A ausência de um ou mais itens nesta planilha acarretara a desclassificação da proposta.

7.8 Prazo de validade da Proposta: 60 (SESSENTA) dias da data de abertura das Propostas.

7.9 A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do proponente, das condições estabelecidas neste edital e seus anexos.

7.10 Não serão aceitas propostas com ofertas não previstas neste edital, nem preços ou vantagens baseados nas ofertas das demais proponentes;

Os preços, válidos na data de abertura da licitação, deverão ser cotados em Real, não se admitindo cotação em moeda estrangeira.

8. PROCEDIMENTO DE JULGAMENTO DO PROCESSO LICITATÓRIO

8.1. Das sessões públicas serão lavradas atas, as quais serão assinadas pelos membros da Comissão Permanente de Licitações e proponentes presente. No dia, hora e local determinados no preâmbulo deste edital, em seção pública, a Comissão de Licitação receberá envelopes de n.º 01 contendo os documentos de habilitação e de n.º 02 contendo as propostas de preços, não sendo recebidos documentos de habilitação e proposta após a hora aprazada.

8.2. A abertura dos envelopes de n.º 01 contendo os documentos de habilitação, observará os seguintes procedimentos:

8.2.1. A Comissão de Licitação abrirá os envelopes de n.º 01 contendo os documentos de habilitação, fazendo a análise do conteúdo e verificando a conformidade com o Instrumento Convocatório. Serão rubricados pelos membros da Comissão de Licitação todos os documentos, facultando aos participantes presentes o mesmo procedimento.

8.2.2. Serão considerados inabilitados os proponentes que não apresentarem a documentação em conformidade com o exigido no item 5 (cinco) e seus sub-itens deste edital.

8.2.3. No caso de decisão sobre a habilitação ou inabilitação das proponentes na mesma seção, e desde que ocorra a desistência expressa, através da assinatura na Ata ou Termo de Renúncia (modelo sugestivo no Anexo III deste Edital), da interposição de recursos pela unanimidade das proponentes, poderá a Comissão de Licitação proceder a abertura dos envelopes de N.º 02 contendo as propostas de preços.

8.2.4. Não havendo a desistência da interposição de recursos sobre as habilitações ou inabilitações, a Comissão de Licitação, respeitando o prazo recursal, marcará nova data, hora e local, para a abertura dos envelopes de N. º 02 contendo as propostas de preços.

8.3. A abertura dos envelopes de N.º 02 contendo as propostas de preços, observará os seguintes procedimentos:

8.3.1. Os envelopes de N.º 02 contendo as propostas de preços dos proponentes habilitados serão abertos e rubricados folha por folha, pelos membros da Comissão de Licitação e em seguida facultativamente pelos proponentes presentes.

8.3.2. À Comissão de Licitação é facultado solicitar das proponentes esclarecimentos com relação aos documentos apresentados, bem como, promover diligências ou solicitar pareceres técnicos a esclarecer a instrução do processo.

8.3.3. Após a abertura dos envelopes de N.º 02, a Comissão de Licitação procederá a análise e julgamento das mesmas, verificando a conformidade de cada proposta com os requisitos exigidos no edital, promovendo-se a desclassificação das propostas desconformes e incompatíveis.

8.4. O julgamento das propostas observará os seguintes procedimentos:

8.4.1. A presente licitação será julgada pelo critério de MENOR PREÇO GLOBAL.
8.4.2. Será considerada desclassificada a proponente que:

a) Deixar de atender alguma exigência do presente Edital;

b) Apresentar oferta de vantagem não prevista em Edital ou baseada nas propostas dos demais proponentes;

c) Cotar preços acima dos valores máximos fixados no item 9 deste Edital;

8.4.3. No julgamento das propostas de preços, a escolha entre os licitantes habilitados se fará pela ordem crescente de Menor Preço apurado das Propostas.

8.4.4. Havendo empate entre duas ou mais propostas apresentadas, será obedecido como critério de desempate, o sorteio, no ato da abertura das propostas para o qual serão convidados todos os proponentes.

8.4.5. As dúvidas que surgirem durante as sessões públicas, serão, a juízo da Comissão de Licitação, resolvidas por esta, na presença dos proponentes ou deixadas para posterior deliberação.

09. PREÇO MÁXIMO ADMITIDO

9.1. Será admitido o valor máximo de R$ 274.862,51 (Duzentos e setenta e quatro mil oitocentos e sessenta e dois reais e cinquenta e um centavos). O modelo para preenchimento da proposta será de acordo com o anexo VII do presente Edital.
9.2. Propostas com valores acima do valor máximo serão consideradas desclassificadas.
10. REAJUSTE

10.1. Não haverá reajuste, nem atualização de valores, exceto na ocorrência de fato que justifique a aplicação da alínea “d”, do inciso II, do artigo 65, da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993 consolidada.

11. CONDIÇÕES E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
11.1. A empresa vencedora do presente certame deverá prestar os serviços solicitados no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas. 
12. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

 12.1. O pagamento será mensal, de acordo com medição, com a quantidade serviços e de materiais utilizados e aprovados através de relatório, em no máximo ate o 5º dia útil ao mês subsequente. 
12.2. Deverá emitir documento fiscal, discriminando o objeto licitado, o número do processo licitatório e o número do respectivo contrato.

12.3. Juntamente com a Nota Fiscal, a contratada deverá apresentar o Certificado de Regularidade do FGTS e CND do INSS.

12.4. O CNPJ da contratada constante a Nota Fiscal e fatura deverá ser o mesmo da documentação apresentada no procedimento licitatório.

12.5. Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade.

12.6. Nenhum pagamento será efetuado ao proponente vencedor enquanto pendente de liquidação quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.

13. RECURSOS FINANCEIROS

13.1. Recursos próprios.

14. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS



14.1. As despesas decorrentes na execução do Contrato relativo ao presente Edital correrão por conta da dotação: 

· Manutenção de Iluminação Publica – 3.3.90.00.00.00.00.00.0100 (105) – Aplicações Diretas.
· Manutenção de Serviços Urbanos – 3.3.90.00.00.00.00.00.0100 (100) – Aplicações Diretas.
15. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA

15.1. Fica estabelecido em 60 (sessenta) dias o prazo de validade das propostas, o qual será contado a partir da data da sessão de abertura dos envelopes n.º 02. Na contagem do prazo, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dia do vencimento.

16.  PRAZO DE VIGÊNCIA

16.1. A vigência do Contrato terá início no dia da assinatura e término previsto para 12 (doze) meses.

  16.2. O prazo de execução dos serviços e fornecimentos objeto desse contrato é de 12 (doze) meses, podendo ser renovado, desde que em acordo entre as partes, mediante termo aditivo, até os limites estabelecidos pelo artigo 57 da lei 8666/93 e suas alterações.
17. ADJUDICAÇÃO E CONTRATAÇÃO

17.1. Adjudicado o objeto da presente licitação, o Município de Irineópolis convocará o adjudicatário para assinar o Termo de Contrato em até 3 (três) dias úteis, sob pena de decair o direito a contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei n.º 8.666/93 atualizada.

17.2. O Município de Irineópolis poderá, quando o convocado não assinar o Contrato no prazo e condições estabelecidas neste edital, convocar os proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços, ou revogar a licitação, independentemente da cominação prevista no artigo 81 da Lei 8.666/93 atualizada.

18. RECURSOS ADMINISTRATIVOS

18.1. Aos proponentes é assegurado o direito de interposição de Recurso Administrativo, nos termos do art. 109 da Lei N.º 8.666/93 atualizada, o qual será recebido e processado nos termos ali estabelecidos. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

19. RESPONSABILIDADE DA PROPONENTE VENCEDORA

19.1. A empresa vencedora do certame assumirá responsabilidade pela correta entrega em relação ao objeto, bem como quaisquer danos causados a esta Municipalidade ou à terceiros.

19.2. A empresa vencedora do certame obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, sob pena de rescisão do Contrato por não cumprimento do mesmo.

19.3. Executar os serviços de acordo com as especificações e prazos determinados no Projeto Básico. Caso esta obrigação não seja cumprida dentro do prazo, a licitante vencedora ficará sujeita às penalidades previstas.

19.4. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vinculo empregatício com esta Prefeitura.

19.5. Responder por perdas e danos que vier a causar à Prefeitura ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.
19.6. Manter instalações adequadas à execução do contrato, conforme especificado neste anexo.

19.7. Dirigir tecnicamente os serviços e obras, executando-os com rigorosa observância ao estabelecido nas Instruções, bem como na forma da lei, respeitando as recomendações das Normas Técnicas Brasileiras, das Normas Técnicas da Concessionária e o Código de Obras do Município, assumindo a responsabilidade civil por qualquer erro ou imperícia.

19.8. Coordenar com o Município a execução do objeto do contrato, acatar as determinações da Fiscalização e prestar informações sempre que solicitado.

19.9. Observar com rigor as leis trabalhistas, previdenciárias e securitárias e facultar ao MUNICÍPIO a fiscalização da exata observância da legislação específica por parte da CONTRATADA.

19.10. Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos pessoais ou materiais que, em razão da execução dos serviços, venham a ser causados ao MUNICÍPIO ou a terceiros, por ação ou omissão de seus empregados ou prepostos. 

19.11. Reembolsar a Celesc quaisquer danos aos materiais, equipamentos ou ao seu patrimônio durante a execução dos serviços.

19.12. Fornecer toda a mão de obra, ferramental, equipamentos e materiais necessários à execução dos serviços.

19.13. Substituir todas as lâmpadas queimadas.

19.14. Substituir relés, reatores, ignitores, base para fusíveis e soquetes avariados ou com defeitos, refratores (vidros) de luminárias, quebrados, a fim de permitir o perfeito funcionamento da rede de iluminação pública.

19.15. Reparar e ou substituir os braços de luminárias e as próprias luminárias defeituosas ou em mau estado de conservação, bem como sua fiação interna.

19.16. Substituir fiação interna desde o chão até o topo dos postes, quando deficientes.

19.17. Executar reparos ou substituições de chaves de comando, e revisão e reaperto de conexões.

19.18. Responsabilizar-se pelo seguro de seu pessoal, das suas instalações, edificações e todos os equipamentos e veículos que utilizar na execução de qualquer trabalho.

19.19. Serão de responsabilidade da CONTRATADA todos os encargos, ônus e despesas relativas ao fornecimento, transporte, seguro e manutenção de todos os equipamentos e materiais necessários à execução dos serviços de manutenção do sistema de iluminação pública.

19.20. Providenciar equipamentos de segurança individuais e coletivos necessários à segurança na execução dos trabalhos, observando as normas de Segurança e Medicina do Trabalho.

19.21. Sinalizar, com equipamento adequado, conforme as normas da Celesc e de acordo com as exigências do Código Nacional de Trânsito, os locais onde estiverem sendo executados os serviços.

19.22. Utilizar somente pessoal comprovadamente habilitado para todos os serviços técnicos e administrativos.

19.23. Manter seus empregados identificados e uniformizados.

19.24. Identificar seus veículos através de adesivos nas laterais com os dizeres:
MUNICÍPIO DE IRINEÓPOLIS

SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA
19.25. Considerando que a maior parte do sistema de iluminação pública está instalada em redes de distribuição de energia elétrica da Concessionária Celesc, deverá a CONTRATADA obedecer rigorosamente às normas de operação e de segurança para serviços em rede de energia elétrica.
19.26. A CONTRATADA se responsabiliza pela obtenção de autorização para entrar no sistema de distribuição da Celesc, solicitando com a devida antecedência os desligamentos, quando necessários e respeitando os prazos impostos pela Concessionária.

19.27. A CONTRATADA se obriga a informar á Concessionária, todas as intervenções no sistema de distribuição que possam determinar mudanças no diagrama unifilar e na operação das redes de distribuição.

19.28. A CONTRATADA deverá elaborar relatório mensal dos serviços realizados.

19.29. A CONTRATADA deverá registrar o presente contrato no CREA e encaminhar ao MUNICÌPIO, cópia da Anotação de Responsabilidade Técnica, juntada à primeira Nota Fiscal/Fatura de Serviço.

20. DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO:

20.1. A inexecução e a rescisão do contrato serão reguladas pelo Art. 58, § II e Art. 77 à 80 da Lei Federal 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada. 

21. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO CONTRATUAL

21.1. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE, poderá, garantida a previa defesa, aplicar à CONTRATADA, as sanções previstas nos artigos 86 e 87 da Lei 8.666/93 e suas alterações.
À proponente que não cumprir com as obrigações assumidas ou com os preceitos legais poderá sofrer as seguintes penalidades, isolada e conjuntamente: 

a) advertência;

b) multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor da nota de empenho, por dia de atraso,  injustificado na execução da mesma, observado o prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis;

c) multa de 02% (dois por cento) sobre o valor da nota de empenho, pela recusa injustificada do adjuticatório em executá-la;

d) suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com o Município, no prazo de até 05 (cinco) anos;

e) declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública, até que seja promovida a reabilitação, facultado as detentoras da Ata o pedido de reconsideração da decisão da autoridade competente, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vistas ao processo.

f) 2% (dois por cento) do valor mensal do serviço de manutenção do sistema de iluminação pública da proposta da Contratada por mês em que o Índice de Luminárias com deficiência ficar acima de 7%.

g) 0,50% (zero vírgula cinqüenta por cento) sempre que for descumprido o prazo de 96 horas para atendimento a reclamações de lâmpada apagada.

h) 10% (dez por cento) pelo atraso na entrega de projeto de ampliação ou projeto entregue fora do prazo.

22. DISPOSIÇÕES GERAIS

22.1. Nenhuma indenização será devida aos proponentes por apresentarem documentação e/ou elaborarem proposta relativa ao presente pregão.

22.2. A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

22.3 – O resultado desta licitação será lavrado em Ata, a qual será assinada pela Comissão permanente de Licitação e representantes dos proponentes.

22.4 – Recomenda-se aos proponentes que estejam no local marcado, com antecedência de 15 (quinze) minutos do horário previsto.

22.5 – Esclarecimentos em relação a eventuais dúvidas de interpretação do presente edital poderão ser obtidos junto ao Departamento de Licitações pelo telefone – 47-3625-1111; 47-3625-1112, no horário comercial, ou ainda pelo e-mail: andressa@irineopolis.sc.gov.br ou licitação@irineopolis.sc.gov.br. 
22.6 – O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

22.7 – No interesse da Administração, sem que caiba às participantes qualquer recurso ou indenização, poderá a licitação ter:

a) adiada a sua abertura;

b) alterado o edital, com fixação de novo prazo para a realização da licitação;

22.8 – Os casos omissos relativos à aplicabilidade do presente edital serão sanados pelo Departamento de Licitações e pela Assessoria Jurídica da Prefeitura Municipal, obedecida a legislação vigente.

22.9 – Serão consideradas desclassificadas as propostas que forem incompatíveis com os requisitos e condições fixados neste edital.

22.10 -  Ao receberem cópia deste Edital, os interessados deverão deixar registrados na Prefeitura o endereço, telefone e fax, para qualquer comunicação.

22.11 - Fica a licitante ciente de que a simples apresentação da documentação e proposta implicará aceitação das condições estabelecidas neste edital.

22.12 - O Município de Irineópolis reserva-se aos seguintes direitos:

a) deixar de contratar, ou contratar o objeto (total ou parcial)  da presente licitação de acordo com a sua disponibilidade financeira, sem que caiba à Contratada direito de indenização;

b) anular ou revogar a presente licitação, nos termos do artigo 49 da lei n.º 8.666/93 atualizada;

22.13 - Informações fornecidas verbalmente por servidores pertencentes a Prefeitura não serão consideradas como motivos para impugnações.

22.14 -  Não serão admitidas a esta licitação pessoas jurídicas suspensas ou impedidas de licitar, bem como as que estiverem em regime de falência ou concordata.

22.15 – É proibido a participação de cooperativas no procedimento licitatório.

22.16 – Para dirimir quaisquer dúvidas questões decorrentes do procedimento licitatório, fica eleito o Foro da Comarca de Porto União – SC, com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

21.17 – Integra o presente edital o seguinte anexo, fazendo parte integrante do mesmo para todos os fins e efeitos:

Anexo  I – Minuta DE CONTRATO;

Anexo II - MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO;
Anexo III - MODELO DE TERMO DE RENÚNCIA;

Anexo IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AO EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA QUALIFICAÇÃO;
Anexo V - MODELO DE DECLARAÇÃO; 


Anexo VI – MODELO DE DECLARAÇÃO FIRMANDO O CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL;
Anexo VII – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA;
Anexo VII – PLANILHA SERVIÇOS DE DESLOCAMENTO;
Anexo VIII - MODELO DE DECLARAÇÃO DO CONHECIMENTO E CUMPRIMENTO DAS NORMAS REGULAMENTADORAS DE SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO;
Anexo IX – ATESTADO DE VISITA TÉCNICA.
E, para que ninguém alegue ignorância, é o presente Edital publicado em resumo no DOU – DIARIO OFICIAL DA UNIÃO; DOE - DIARIO OFICIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA; JORNAL A NOTICIA; JORNAL DIARIO DO PLANALTO; DOM/SC – DIARIO OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DE SANTA CATARINA - www.diarioomunicipal.sc.gov.br, afixado no Mural Público Municipal – Imprensa Oficial do Município de Irineópolis, e no site oficial do Município – www.irineopolis.sc.gov.br.
Irineópolis(SC), 10 de Março de 2015.
JULIANO POZZI PEREIRA
Prefeito Municipal

ANEXO I
MINUTA DE CONTRATO

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 12/2015

TOMADA DE PREÇOS N.º 03/2015

Contrato de execução de serviços e fornecimento de materiais para Manutenção de Iluminação Publica que entre si celebram a Prefeitura Municipal de Irineópolis e a empresa __________.

O Município de Irineópolis, Pessoa Jurídica de Direito Publico Interno, situada na Rua Paraná, nº 200, Centro, município de Irineópolis, Santa Catarina, neste ato, representada pelo Senhor Juliano Pozzi Pereira, casado, no exercício do Cargo de Prefeito, residente e domiciliado à rua Caetano Valões n.º 22, no centro do Município de Irineópolis - SC, inscrito no CPF sob o n.º 455.173.049-15 e portador da cédula de identidade n.º 827.405-SC, de ora em diante denominado de Contratante e de outro lado a empresa _____, Pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ/MF sob n.º ____, com sede a rua _______, de ora em diante denominada de Contratada, acordam e ajustam firmar o presente contrato nos termos da lei n.º 8.666/93, de 21 de junho de 1993, e legislação pertinente, assim como pelas condições do Procedimento de Licitação nº 12/2015,  modalidade Tomada de Preços para Obras e Serviços de Engenharia n.º 03/2015, pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1 O presente contrato tem por objetivo a “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS E FORNECIMENTO DE MATERIAIS PARA MANUTENÇÃO DA ILUMINAÇÃO PUBLICA DO MUNICÍPIO, DE ACORDO COM PROJETO BÁSICO.”, anexos deste Edital, fazendo dele parte integrante para todos os fins e efeitos, conforme abaixo descrito:

1.2 Os serviços de manutenção do sistema englobam todas as atividades e cuidados técnicos necessários para assegurar o funcionamento regular e permanente do sistema de iluminação pública, a correção de não conformidades detectadas, a substituição ou reparo nos equipamentos e acessórios, o atendimento a solicitações para substituição de lâmpadas apagadas e a triagem e recuperação dos materiais retirados da rede e o descarte dos inservíveis.

1.3 Elaborar projetos elétricos e luminotécnicos viários e decorativos ou de destaque, realizados por profissional legalmente habilitado, submetidos e aprovados pela concessionária de energia.

1.4 Assegurar a normalidade operacional do sistema e a qualidade do serviço de iluminação pública desejada pelo Município.

1.5 Os materiais a serem usados na prestação de serviços deverão ser entregues pela empresa vencedora do certame, de boa qualidade, dentro das normas da Concessionária CELESC.

1.6 O suprimento de materiais para reposição no sistema de iluminação publica é de responsabilidade da contratada, que deverá manter estoque de materiais em quantidade adequada para assegurar o pronto restabelecimento do sistema e a continuidade dos serviços de manutenção, sob pena de multas.

1.7 Para a execução dos serviços de ampliação a empresa deverá colocar toda a estrutura de mão de obra, equipamentos e veículos necessários à perfeita execução da obra.

1.8 O Município de Irineópolis exercerá ampla fiscalização da Contratada através de equipe e/ou funcionários com autoridade para exercer, em seu nome, toda e qualquer ação de orientação geral, controle e fiscalização dos serviços de manutenção e ampliação e elaboração de projetos elétricos e luminotécnicos. 

1.9 A Prefeitura Municipal, através de servidor ou comissão designada para este fim, comunicara a empresa vencedora, quais os materiais e serviços a serem realizados.

1.10 Todos os serviços executados e materiais fornecidos deverão ser garantidos por no mínimo 06 (seis) meses contados da entrada em funcionamento.

1.11 Todas as demais especificações e obrigações a serem seguidas, encontram-se no anexo VII - Projeto Básico.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR CONTRATUAL

Pela execução do objeto ora contratado, a CONTRATANTE, pagará a CONTRATADA, o valor total de R$ ___ (__________, incluindo  materiais e mão de obra, sendo o valor dos materiais de R$ ......................(...........) e da mão de obra R$ ................. (............).
CLÁUSULA TERCEIRA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

3.1 O pagamento será mensal, de acordo com medição, com a quantidade de serviços e de materiais utilizados e aprovados através de relatório, em no máximo ate o 5º dia útil ao mês subsequente. 

3.2 Deverá emitir documento fiscal, discriminando o objeto licitado, o número do processo licitatório e o número do respectivo contrato.

3.3 Juntamente com a Nota Fiscal, a contratada deverá apresentar o Certificado de Regularidade do FGTS e CND do INSS.

3.4 O CNPJ da contratada constante a Nota Fiscal e fatura deverá ser o mesmo da documentação apresentada no procedimento licitatório.

3.5 Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade.

3.6 Nenhum pagamento será efetuado ao proponente vencedor enquanto pendente de liquidação quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.

CLÁUSULA QUARTA - REGIME DE EXECUÇÃO

14.1. A empresa vencedora do presente certame deverá prestar os serviços solicitados no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas. 

14.2. Todos os materiais a serem empregados na execução do objeto deverão ser fornecidos pela empresa Vencedora do certame, bem como todos os custos de aquisição será encargo da mesma. Todos os materiais deverão ser de ótima qualidade, atendendo as descrições constantes do memorial descritivo e aprovados pelo fiscalizador.
CLÁUSULA QUINTA – PRAZO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1. Os serviços deverão ser prestados de acordo com solicitação, e entregues no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas. 

CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE

Não haverá reajuste, nem atualização de valores, exceto na ocorrência de fato que justifique a aplicação da alínea “d”, do inciso II, do artigo 65, da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, consolidada.

CLÁUSULA SÉTIMA - CRÉDITO PELO QUAL OCORRERÁ A DESPESA

As despesas decorrentes na execução do Contrato relativo ao presente Edital correrão por conta da despesa:

· Projeto Atividade 2017 – Manutenção da Iluminação Pública - 3.3.90.00.00.00.00.00.0100 (105) – Aplicações Diretas.
· Projeto atividade 2.016 – Manutenção de Serviços Urbanos – 3.3.90.00.00.00.00.00.0100 (100) – Aplicações Diretas.
CLÁUSULA OITAVA – RESCISÃO

A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em Lei ou regulamento de acordo com os Arts. 77 a 80 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 consolidada.

CLÁUSULA NONA – VIGÊNCIA DO CONTRATO

A vigência do Contrato terá início no dia da assinatura e término previsto para 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, conforme artigo 57, da Lei 8.666/93, caso seja de interesse de ambas as partes.
CLÁUSULA DÉCIMA -  DAS OBRIGAÇÕES 

10.1 – Do Município  de Irineópolis: 

10.1.1 – Atestar nas notas fiscais e ou faturas a efetiva entrega do objeto desta licitação;

10.1.2 – Aplicar à empresa vencedora penalidade, quando for o caso;

10.1.3 – Prestar a empresa  toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita execução do contrato;

10.1.4 – Efetuar o pagamento à empresa no prazo avençado, após a entrega da nota fiscal no setor competente;

10.1.5 – Notificar, por escrito, à empresa da aplicação de qualquer sanção.

10.2 – Da empresa Vencedora:
10.2.1 – Prestar os serviços desta licitação nas especificações contidas neste edital;

10.2.2 – pagar todos os tributos que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre os produtos vendidos;

10.2.3 – Manter, durante a execução da Ata de Registro de Preços, as mesmas condições de habilitação;

10.2.4 – Aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no quantitativo do objeto desta licitação, ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor da Ata de Registro de Preços;

10.2.5 – Prestar os serviços, objeto licitado, no preço, prazo e forma estipulada na proposta;

10.2.6 – Prestar os serviços de boa qualidade, dentro dos padrões exigidos no edital.

10.2.7 - Manter instalações adequadas à execução do contrato, conforme especificado neste anexo.

10.2.8 - Dirigir tecnicamente os serviços e obras, executando-os com rigorosa observância ao estabelecido nas Instruções, bem como na forma da lei, respeitando as recomendações das Normas Técnicas Brasileiras, das Normas Técnicas da Concessionária e o Código de Obras do Município, assumindo a responsabilidade civil por qualquer erro ou imperícia.

10.2.9 - Coordenar com o Município a execução do objeto do contrato, acatar as determinações da Fiscalização e prestar informações sempre que solicitado.

5.2.10 - Observar com rigor as leis trabalhistas, previdenciárias e securitárias e facultar ao MUNICÍPIO a fiscalização da exata observância da legislação específica por parte da CONTRATADA. 

10.2.11 - Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos pessoais ou materiais que, em razão da execução dos serviços, venham a ser causados ao MUNICÍPIO ou a terceiros, por ação ou omissão de seus empregados ou prepostos. 

10.2.12 - Reembolsar a Celesc quaisquer danos aos materiais, equipamentos ou ao seu patrimônio durante a execução dos serviços.

10.2.13 - Fornecer toda a mão de obra, ferramental, equipamentos e materiais necessários à execução dos serviços.

10.2.14 - Substituir todas as lâmpadas queimadas.

10.2.15 - Substituir relés, reatores, ignitores, base para fusíveis e soquetes avariados ou com defeitos, refratores (vidros) de luminárias, quebrados, a fim de permitir o perfeito funcionamento da rede de iluminação pública.

10.2.16 - Reparar e ou substituir os braços de luminárias e as próprias luminárias defeituosas ou em mau estado de conservação, bem como sua fiação interna.

10.2.17 - Substituir fiação interna desde o chão até o topo dos postes, quando deficientes.

10.2.18 - Executar reparos ou substituições de chaves de comando, e revisão e reaperto de conexões.

10.2.19 - Responsabilizar-se pelo seguro de seu pessoal, das suas instalações, edificações e todos os equipamentos e veículos que utilizar na execução de qualquer trabalho.

10.2.20 - Serão de responsabilidade da CONTRATADA todos os encargos, ônus e despesas relativas ao fornecimento, transporte, seguro e manutenção de todos os equipamentos e materiais necessários à execução dos serviços de manutenção do sistema de iluminação pública.

10.2.21 - Providenciar equipamentos de segurança individuais e coletivos necessários à segurança na execução dos trabalhos, observando as normas de Segurança e Medicina do Trabalho.

10.2.22 - Sinalizar, com equipamento adequado, conforme as normas da Celesc e de acordo com as exigências do Código Nacional de Trânsito, os locais onde estiverem sendo executados os serviços.

10.2.23 - Utilizar somente pessoal comprovadamente habilitado para todos os serviços técnicos e administrativos.

10.2.24 - Manter seus empregados identificados e uniformizados.

10.2.25 - Identificar seus veículos através de adesivos nas laterais com os dizeres:
MUNICÍPIO DE IRINEÓPOLIS

SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA

10.2.26 - Considerando que a maior parte do sistema de iluminação pública está instalada em redes de distribuição de energia elétrica da Concessionária Celesc, deverá a CONTRATADA obedecer rigorosamente às normas de operação e de segurança para serviços em rede de energia elétrica.

10.2.27 - A CONTRATADA se responsabiliza pela obtenção de autorização para entrar no sistema de distribuição da Celesc, solicitando com a devida antecedência os desligamentos, quando necessários e respeitando os prazos impostos pela Concessionária.

10.2.28 - A CONTRATADA se obriga a informar á Concessionária, todas as intervenções no sistema de distribuição que possam determinar mudanças no diagrama unifilar e na operação das redes de distribuição.

10.2.29 - A CONTRATADA deverá elaborar relatório mensal dos serviços realizados.

10.2.30 - A CONTRATADA deverá registrar o presente contrato no CREA e encaminhar ao MUNICÌPIO, cópia da Anotação de Responsabilidade Técnica, juntada à primeira Nota Fiscal/Fatura de Serviço.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DIREITOS DO MUNICÍPIO

Nos termos da Legislação, o Município pode exigir, a qualquer tempo, a sub-rogação do Contrato, no seu todo ou em parte a si próprio ou a quem determinar caso a execução não seja comprovadamente a do Edital de Tomada de Preços n.º 03/2015, Processo Licitatório n.º 12/2015, indenizando a Contratada pelos serviços até então realizados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - VINCULAÇÃO AO EDITAL

Este Contrato vincula-se ao Edital de Tomada de Preços n.º 03/2015, Processo Licitatório nº 12/2015, para todos os efeitos legais e jurídicos, aqueles consignados na Lei n.º 8.666/93 consolidada, com as alterações posteriores, especialmente nas dúvidas, contradições e omissões.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO CONTRATUAL

Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE, poderá, garantida a previa defesa, aplicar à CONTRATADA, as sanções previstas nos artigos 86 e 87 da Lei 8.666/93 e suas alterações, sendo que em caso de multa esta corresponderá a 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Além das penas acima citadas, a Contratada que não cumprir com as obrigações contratuais sofrerá as seguintes penalidades:

a) Cinco décimos por cento (0,5%) do valor do contrato por dia, caso ultrapasse o prazo para início da obra, a contar da Ordem de Serviço.

b) Cinco décimos por cento (0,5%) do valor do contrato por dia que exceda o prazo contratual, sem justificativa aceita por esta Municipalidade.

PARÁGRAFO SEGUNDO - As multas previstas nas letras “a” e “b” do PARÁGRAFO PRIMEIRO são independentes e serão aplicadas cumulativamente.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A multa definida na letra “a” do PARÁGRAFO PRIMEIRO será descontada de imediato dos pagamentos das prestações parciais devida e a multa da letra “b” do PARÁGRAFO PRIMEIRO será descontada da última parcela ou das cauções retidas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

A contratada se obriga a manter durante a vigência contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação que lhe deu origem, sob pena de motivo justo para rescisão e aplicação de penalidades.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – RECURSOS ADMINISTRATIVOS

Da penalidade aplicada caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da notificação, á autoridade superior àquela que aplicou a sanção, ficando sobrestada a mesma até o julgamento do pleito.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES

Este contrato poderá ser alterado, nos casos previstos pelo disposto no Art. 65 da Lei n. 8.6666 de 21 de junho de 1993, sempre através de Termo Aditivo, numerado em ordem crescente.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL


O presente Instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas posteriores alterações, e pelos Preceitos de Direito Público, aplicando-se-lhe supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições do Direito Privado.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS


A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA, será feita através de Protocolo. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de documentos ou cartas.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DOS CASOS OMISSOS


Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações, e dos Princípios Gerais de Direito.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICIDADE


Uma vez firmado, o presente contrato terá seu extrato publicado no Órgão Oficial do Município, pela CONTRATANTE, dando-se cumprimento ao disposto no Artigo 61, parágrafo 1º da Lei n.º 8.666/93.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO

Fica eleito o Foro da Comarca de Porto União - SC, para dirimir questões decorrentes deste contrato, com renúncia expressa aos demais, sem prejuízo do inciso X do artigo 29 da Constituição Federal, com a redação introduzida pela Emenda Constitucional n. 19/98.

E, para que este Contrato passe a produzir seus jurídicos e legais efeitos, leva a chancela das partes, em 06 (seis) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas que também o firmam.

Irineópolis (SC), ___ de __________________de ______.

	Município de Irineópolis
	

	Juliano Pozzi Pereira
	

	Contratante
	Contratada

	
	

	Testemunhas:
	

	Nome:
	Nome:

	CPF:
	CPF:


ANEXO II

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 76/2014
CONCORRÊNCIA PARA REGISTRO DE PREÇOS N.º 06/2014
À Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Irineópolis- SC



Pela presente, credenciamos o (a) Sr.(a)..........., portador (a) da Cédula de Identidade sob n.º......e CPF sob n.º .........., a participar do procedimento licitatório, sob a modalidade ......................... n.º ................, instaurado por essa Prefeitura Municipal de Irineópolis.



Na qualidade de representante legal da empresa ................................., outorga-se ao acima credenciado, dentre outros poderes, o de renunciar ao direito de interposição de Recurso.

................................... , em............  de ............................. de 20......

(Assinatura do representante Legal da Empresa Proponente)

ANEXO III

MODELO DE TERMO DE RENÚNCIA

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 76/2014
CONCORRÊNCIA PARA REGISTRO DE PREÇOS N.º 06/2014
À Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Irineópolis- SC

TERMO DE RENÚNCIA

A Proponente abaixo assinada, participante da Licitação modalidade ................... n.º .........., por seu representante credenciado, declara na forma e sob as penas impostas pela Lei n.º 8.666/93, de 21/06/93, obrigando a empresa que representa, que não pretende recorrer da decisão da Comissão de Licitação, que julgou os documentos de habilitação preliminar, renunciando, assim, expressamente, ao direito de recurso e ao prazo respectivo, e concordando, em conseqüência, com o curso do Procedimento Licitatório, passando-se à abertura dos envelopes de proposta de preço, dos proponentes habilitados.

___________________, ____ de ____________ de 20____.

(Carimbo e Assinatura do Representante Legal  da Empresa Proponente)

ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AO EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA QUALIFICAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 76/2014
CONCORRÊNCIA PARA REGISTRO DE PREÇOS N.º 06/2014
À Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Irineópolis- SC

Ref.: Procedimento Licitatório n.º ...............

Modalidade ...........................................

O signatário da presente, em nome da proponente __________________________, declara concordar com os termos da Licitação modalidade ............................... n.º .........., supramencionado e dos respectivos anexos e documentos, que a mesma acatará integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pelo licitador quanto à qualificação apenas das proponentes que hajam atendido às condições estabelecidas e demonstrem integral possibilidade de executar o(s) fornecimento(s) previsto(s).

O signatário da presente declara, também, em nome da referida proponente, total concordância com a decisão que venha a ser tomada quanto a adjudicação, objeto do presente edital.

Declara, ainda, para todos os fins de direito a inexistência de fatos supervenientes impeditivos da qualificação ou que comprometam a idoneidade da proponente nos termos do Artigo 32, parágrafo 2.º e Artigo 97 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações.

Local, _____ de ____________________ de 20_____.

(carimbo, nome e assinatura do representante legal da empresa proponente)

ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 76/2014
CONCORRÊNCIA PARA REGISTRO DE PREÇOS N.º 06/2014



Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade CONCORRÊNCIA n.º ..........., instaurado pela Prefeitura Municipal de Irineópolis, que não incorremos em qualquer das condições impeditivas, conforme abaixo discriminado:

. Que não foi declarada inidônea por ato do Poder Público;

. Que não está impedido de transacionar com a Administração Pública;

. Que não foi apenada com rescisão de contrato, quer por deficiência dos serviços prestados, quer por outro motivo igualmente grave,  no transcorrer dos últimos 5 (cinco) anos;

. Que não incorre nas demais condições impeditivas previstas no artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/93.



Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.

...................................., em..............de.............................de .....................

(Assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente)

ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO EM Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 76/2014
CONCORRÊNCIA PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 06/2014
........................................................  inscrita no CNPJ n.º ....................., por intermédio de seu representante legal, Sr. (a) .................................... portador (a) da Carteira de Identidade n.º ............................ CPF n.º ............................... DECLARA, para fins do disposto no inciso V, do art. 27, da Lei 8.666/93, acrescido pela Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: 

Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz(   ).


_______________________________________________


data


_______________________________________________


Representante Legal

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

	ANEXO VII – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	ITEM
	DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
	QT
	UN.
	PREÇO UN. MATERIAL
	 M.O. / UNIT
	CUSTO UNIT. ITEM
	TOTAL MATERIAL
	TOTAL MÃO DE OBRA
	TOTAL
	TOTAL COM BDI(27,2%)

	OBJETO 1. MANUTENÇÕES ELÉTRICAS DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO

	1. SUBSTITUIÇÃO E OU INSTALAÇÃO DE LÂMPADAS

	1.1
	Lâmpada vapor de sódio em alta pressão, bulbo ovóide, 70W, 220V, base E-27
	650
	pç
	R$ 17,85
	R$ 5,30
	R$ 23,15
	R$ 11.602,50
	R$ 4.248,00
	R$ 15.850,50
	R$ 19.140,42

	1.2
	Lâmpada vapor de sódio em alta pressão, bulbo ovóide, 150W, 220V, base E-40
	200
	pç
	R$ 21,25
	R$ 5,30
	R$ 26,55
	R$ 4.250,00
	R$ 1.327,50
	R$ 5.577,50
	R$ 6.754,32

	1.3
	Lâmpada vapor de sódio em alta pressão, bulbo ovóide, 250W, 220V, fluxo luminoso mínimo de 25.000 lumens
	100
	pç
	R$ 26,15
	R$ 5,30
	R$ 31,45
	R$ 2.615,45
	R$ 530,00
	R$ 3.145,45
	R$ 4.000,44

	1.4
	Lâmpada vapor de sódio em alta pressão, bulbo ovóide, 400W, 220V, fluxo luminoso mínimo de 47.000 lumens, diâmetro de 120mm e comprimento total de 290mm;
	40
	pç
	R$ 31,32
	R$ 5,30
	R$ 36,62
	R$ 1.252,90
	R$ 212,00
	R$ 1.464,90
	R$ 1.863,22

	1.5
	Lâmpada vapor de Mercúrio  em alta pressão, bulbo ovóide, 80W, 220V, base E-27, fluxo luminoso mínimo de 5.500 lumens
	70
	pç
	R$ 10,16
	R$ 5,30
	R$ 15,46
	R$ 711,03
	R$ 371,00
	R$ 1.082,03
	R$ 1.376,56

	1.6
	Lâmpada vapor de Mercúrio  em alta pressão, bulbo ovóide, 220V, 250W , fluxo  luminoso mínimo  de 48,000  lumens , e  comprimento total de 285mm;
	40
	pç
	R$ 22,07
	R$ 5,30
	R$ 27,37
	R$ 882,98
	R$ 212,00
	R$ 1.094,98
	R$ 1.272,58

	1.7
	Lâmpada  Mista , bulbo ovóide , 250w , 220v , base E 40;
	10
	pç
	R$ 14,44
	R$ 5,30
	R$ 19,74
	R$ 144,42
	R$ 53,00
	R$ 197,42
	R$ 251,10

	1.8
	Lâmpada  vapor  metalico em alta pressão , bulbo ovóide , 400w , 220v , base E 40;
	10
	pç
	R$ 65,93
	R$ 5,30
	R$ 71,23
	R$ 659,35
	R$ 53,00
	R$ 712,35
	R$ 906,05

	2.SUBSTITUIÇÃO E OU INSTALAÇÃO DE LUMINÁRIAS

	2.1
	Luminária para iluminação pública, fechada , para lâmpada vapor sódio e mercúrio até 80W, SQ  E 27 conforme padrão Celesc (código Celesc 20042);
	50
	pç
	 R$         74,80 
	R$ 58,65
	R$ 133,45
	R$ 3.740,00
	R$ 2.932,50
	R$ 6.672,50
	R$ 8.487,42

	2.2
	Luminária  para iluminação pública fechada, para lâmpada vapor de sódio e mercúrio até 150/400W , conforme padrão Celesc (código Celesc 7487);
	20
	pç
	 R$       114,75 
	R$ 106,25
	R$ 221,00
	R$ 2.295,00
	R$ 2.125,00
	R$ 4.420,00
	R$ 5.622,24

	3.SUBSTITUIÇÃO E OU INSTALAÇÃO DE BOCAIS

	3.1
	Bocal de porcelana, reforçado, tipo E-27;
	20
	pç
	R$ 5,18
	R$ 1,80
	R$ 6,98
	R$ 103,53
	R$ 36,00
	R$ 139,53
	R$ 177,39

	3.2
	Bocal de porcelana, reforçado, tipo E-40;
	20
	pç
	R$ 5,18
	R$ 1,80
	R$ 6,98
	R$ 103,53
	R$ 36,00
	R$ 139,53
	R$ 177,39

	 

	4.1
	Reator externo para lâmpada vapor de sódio 70W, 220V, 60Hz, fator de potência 0,92 (mín.), com ignitor temporário, galvanizado à fogo, conforme norma NBR 13593 e Celesc;
	250
	 pç
	R$ 45,82
	R$ 25,00
	R$ 70,82
	R$ 11.453,75
	R$ 6.250,00
	R$ 17.703,75
	R$ 22.520,00

	4.2
	Reator externo para lâmpada vapor de sódio 150W, 220V, 60Hz, fator de potência 0,92 (mín.), com ignitor temporário,  galvanizado à fogo, conforme norma NBR 13593 e Celesc;
	50
	 pç
	R$ 56,95
	R$ 25,00
	R$ 81,95
	R$ 2.847,50
	R$ 1.250,00
	R$ 4.097,50
	R$ 5.212,02

	4.3
	Reator externo para lâmpada vapor de sódio 250W, 220V, 60Hz, fator de potência 0,92 (mín.), com ignitor temporário,  galvanizado à fogo, conforme norma NBR 13593 e Celesc;
	20
	 pç
	R$ 66,30
	R$ 25,00
	R$ 91,30
	R$ 1.326,00
	R$ 500,00
	R$ 1.826,00
	R$ 2.322,67

	4.4
	Reator externo para lâmpada vapor de sódio 400W, 220V, 60Hz, fator de potência 0,92 (mín.), com ignitor temporário,  galvanizado à fogo, conforme norma NBR 13593 e Celesc;
	10
	 pç
	R$ 73,10
	R$ 25,00
	 
	R$ 731,00
	R$ 250,00
	R$ 981,00
	R$ 1.247,83

	4.5
	Reator  externo para lampada vapor mercurio  80w , 220v,  60Hz  fator de potencia 0,92  galvanizado  a fogo , padrão celesc;
	40
	 pç
	R$ 32,30
	R$ 25,00
	R$ 57,30
	R$ 1.292,00
	R$ 1.000,00
	R$ 2.292,00
	R$ 2.915,42

	4.6
	Reator  externo  para  lampada  vapor mercurio 250W , 220v, 60 Hz fator de potencia 0,92 , galvanizado a fogo , padrão celesc;
	10
	 pç
	R$ 61,97
	R$ 25,00
	R$ 86,97
	R$ 619,74
	R$ 250,00
	R$ 869,74
	R$ 1.106,26

	4.7
	Reator  externo  para  lampada  vapor metalico  400W , 220v, 60 Hz fator de potencia 0,92 , galvanizado a fogo , padrão celesc;
	10
	 pç
	R$ 56,75
	R$ 25,00
	R$ 81,75
	R$ 567,55
	R$ 250,00
	R$ 817,55
	R$ 1.039,90

	5. SUBSTITUIÇÃO E OU INSTALAÇÃO DE CONDUTORES,  TERMINAÇÕES  E  FITAS ISOLANTES

	5.1
	Alça pré formada de distribuição CA/CAA 4 AWG;
	5
	pç
	R$ 2,25
	R$ 0,53
	R$ 2,78
	R$ 11,26
	R$ 2,64
	R$ 13,90
	R$ 17,68

	5.2
	Alça pré formada de distribuição CA/CAA 2 AWG;
	5
	pç
	R$ 2,88
	R$ 0,92
	R$ 3,80
	R$ 14,41
	R$ 4,59
	R$ 19,00
	R$ 24,17

	5.3
	Cabo de cobre unipolar, isolado em PVC,p/ 0,6/1KV, seção 6,0mm2;
	50
	m
	R$ 3,07
	R$ 1,32
	R$ 4,39
	R$ 153,43
	R$ 65,88
	R$ 219,30
	R$ 279,20

	5.4
	Cabo de cobre unipolar, isolado em PVC,p/ 0,6/1KV, seção 10,0mm2;
	50
	m
	R$ 3,40
	R$ 2,81
	R$ 6,21
	R$ 170,00
	R$ 140,25
	R$ 310,25
	R$ 394,74

	5.5
	Cabo de cobre unipolar, isolado em PVC,p/ 0,6/1KV, seção 16,0mm2;
	50
	m
	R$ 5,06
	R$ 3,74
	R$ 8,80
	R$ 252,88
	R$ 187,00
	R$ 439,88
	R$ 559,35

	5.6
	Cabo de cobre unipolar, isolado em PVC, p/ 450/750V, seção 1,5mm2;
	300
	m
	R$ 0,52
	R$ 0,94
	R$ 1,45
	R$ 155,55
	R$ 280,50
	R$ 436,05
	R$ 555,00

	5.7
	Cabo de cobre unipolar, isolado em PVC, p/ 450/750V, seção 2,5mm2;
	300
	m
	R$ 0,88
	R$ 1,28
	R$ 2,16
	R$ 262,65
	R$ 385,05
	R$ 647,70
	R$ 821,43

	5.8
	Cabo de cobre unipolar, isolado em PVC, p/ 450/750V, seção 10,0mm2;
	100
	m
	R$ 2,89
	R$ 3,73
	R$ 6,62
	R$ 289,00
	R$ 373,15
	R$ 662,15
	R$ 842,06

	5.9
	Cabo de cobre unipolar, isolado em PVC, p/ 450/750V, seção 16,0mm2;
	100
	m
	R$ 4,73
	R$ 2,96
	R$ 7,68
	R$ 472,60
	R$ 295,80
	R$ 768,40
	R$ 977,00

	5.10
	Cabo nú de cobre, meio duro, 25mm2, 7 fios - padrão Celesc;
	10
	kg
	R$ 31,11
	R$ 8,54
	R$ 39,65
	R$ 311,10
	R$ 85,43
	R$ 396,53
	R$ 504,35

	5.11
	Cabo de Aluminio nu 7 fios CAA 4 AWG;
	20
	kg
	R$ 18,02
	R$ 7,21
	R$ 25,23
	R$ 360,40
	R$ 144,16
	R$ 504,56
	R$ 641,83

	5.12
	Cabo de Aluminio nu 7 fios CAA 2 AWG;
	20
	kg
	R$ 19,92
	R$ 8,36
	R$ 28,28
	R$ 398,31
	R$ 167,28
	R$ 565,59
	R$ 719,28

	5.13
	Cabo multiplexado aluminio 3x1x50+50mm;
	50
	m
	R$ 9,35
	R$ 3,15
	R$ 12,50
	R$ 467,50
	R$ 157,25
	R$ 624,75
	R$ 794,66

	5.14
	Cabo multiplexado aluminio 3x1x35+35mm;
	50
	m
	R$ 6,93
	R$ 2,85
	R$ 9,78
	R$ 346,38
	R$ 142,38
	R$ 488,75
	R$ 621,50

	5.15
	Fita auto fusão, rolo de 10m;
	20
	un 
	R$ 9,61
	R$ 4,41
	R$ 14,02
	R$ 192,10
	R$ 88,23
	R$ 280,33
	R$ 356,38

	5.16
	Fita  isolante , rolo de 20m - padrão Celesc;
	50
	un 
	R$ 5,40
	R$ 1,08
	R$ 6,48
	R$ 269,88
	R$ 53,98
	R$ 323,85
	R$ 412,10

	5.17
	Fio de aluminio nu recozido 4 awg;
	5
	kg
	R$ 25,50
	R$ 10,20
	R$ 35,70
	R$ 127,50
	R$ 51,00
	R$ 178,50
	R$ 227,74

	5.18
	Fita de Amarração Aluminio 1x10mm;
	5
	kg
	R$ 27,03
	R$ 11,42
	R$ 38,45
	R$ 135,15
	R$ 57,12
	R$ 192,27
	R$ 244,54

	6. SUBSTITUIÇÃO E OU INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS  E QUADROS DE PROTEÇÃO E COMANDO

	6.1
	Base para relé fotoelétrico, 10A - padrão Celesc;
	200
	pç
	R$ 7,65
	R$ 1,70
	R$ 9,35
	R$ 1.530,00
	R$ 340,00
	R$ 1.870,00
	R$ 2.378,64

	6.2
	Chave para comando de circuito de iluminação pública, 160/240V, 1x50A, com relé fotoelétrico - padrão Celesc;
	8
	pç
	R$ 187,00
	R$ 22,10
	R$ 209,10
	R$ 1.496,00
	R$ 176,80
	R$ 1.672,80
	R$ 2.127,80

	6.3
	Chave para comando de circuito de iluminação pública, 160/240V, 2x30A, com relé fotoelétrico - padrão Celesc;
	8
	pç
	R$ 187,00
	R$ 22,10
	R$ 209,10
	R$ 1.496,00
	R$ 176,80
	R$ 1.672,80
	R$ 2.127,80

	6.4
	Relê fotoelétrico NF 10A - padrão Celesc;
	1250
	pç
	R$ 20,40
	R$ 19,55
	R$ 39,95
	R$ 25.500,00
	R$ 24.437,50
	R$ 49.937,50
	R$ 63.520,50

	 

	7.1
	Braço em aço gavanizado a fogo, D25x1000mm, para luminária fechada, padrão Celesc;
	30
	pç
	R$ 22,90
	R$ 6,80
	R$ 29,70
	R$ 686,97
	R$ 204,00
	R$ 890,97
	R$ 1.133,33

	7.2
	Braço em aço galvanizado a fogo, D44x3000mm, para luminária fechada, padrão Celesc;
	20
	pç
	R$ 122,06
	R$ 45,08
	R$ 167,14
	R$ 2.441,20
	R$ 901,68
	R$ 3.342,88
	R$ 4.252,01

	7.3
	Cruzeta em aço carbono 90x112,5x2000 padrão Celesc;
	1
	pç
	R$ 78,90
	R$ 17,91
	R$ 96,81
	R$ 78,90
	R$ 17,91
	R$ 96,81
	R$ 123,14

	7.4
	Poste de concreto de seção circular 10m/150daN - padrão Celesc;
	1
	pç
	R$ 709,75
	R$ 273,70
	R$ 983,45
	R$ 709,75
	R$ 273,70
	R$ 983,45
	R$ 1.250,94

	7.5
	Poste de concreto de seção circular 10m/300daN - padrão Celesc;
	1
	pç
	R$ 848,21
	R$ 273,70
	R$ 1.121,91
	R$ 848,21
	R$ 273,70
	R$ 1.121,91
	R$ 1.427,06

	7.6
	Poste de concreto de seção circular 11m/300daN - padrão Celesc;
	1
	pç
	R$ 973,25
	R$ 273,70
	R$ 1.246,95
	R$ 973,25
	R$ 273,70
	R$ 1.246,95
	R$ 1.586,11

	7.7
	Poste de concreto de seção duplo T 9/150dan - padrão Celesc;
	1
	pç
	R$ 375,96
	R$ 273,70
	R$ 649,66
	R$ 375,96
	R$ 273,70
	R$ 649,66
	R$ 826,36

	7.8
	Poste de concreto de seção duplo T 9/300dan - padrão Celesc;
	1
	pç
	R$ 563,94
	R$ 273,70
	R$ 837,64
	R$ 563,94
	R$ 273,70
	R$ 837,64
	R$ 1.065,47

	7.9
	Poste de concreto seção duplo T 10m/150daN - padrão Celesc;
	1
	pç
	R$ 489,60
	R$ 273,70
	R$ 763,30
	R$ 489,60
	R$ 273,70
	R$ 763,30
	R$ 970,91

	7.10
	Poste de concreto seção duplo T 10m/300daN - padrão Celesc;
	1
	pç
	R$ 686,71
	R$ 273,70
	R$ 960,41
	R$ 686,71
	R$ 273,70
	R$ 960,41
	R$ 1.221,64

	7.11
	 Poste de concreto seção duplo T 11m/300daN - padrão Celesc;
	1
	pç
	R$ 909,79
	R$ 273,70
	R$ 1.183,49
	R$ 909,79
	R$ 273,70
	R$ 1.183,49
	R$ 1.505,39

	8. SUBSTITUIÇÃO E OU INSTALAÇÃO DE CONECTORES E MATERIAIS DE ATERRAMENTO

	8.1
	Haste de terra cobreada , diametro 5/8x2,40 - padrão Celesc;
	10
	pç
	R$ 48,82
	R$ 75,65
	R$ 124,47
	R$ 488,16
	R$ 756,50
	R$ 1.244,66
	R$ 1.583,17

	8.2
	Conector  cunha aterramento CU/Al  25/35mm;
	10
	pç
	R$ 8,20
	R$ 0,34
	R$ 8,54
	R$ 82,03
	R$ 3,40
	R$ 85,43
	R$ 108,62

	8.3
	Conector cunha de baixa tensão tipo II - padrão Celesc;
	200
	pç
	R$ 3,29
	R$ 1,95
	R$ 5,24
	R$ 657,90
	R$ 389,30
	R$ 1.047,20
	R$ 1.332,00

	8.4
	Conector cunha de baixa tensão tipo III - padrão Celesc;
	150
	pç
	R$ 2,64
	R$ 1,95
	R$ 4,58
	R$ 395,25
	R$ 291,98
	R$ 687,23
	R$ 874,50

	8.5
	Conector cunha de baixa tensão tipo IV - padrão Celesc;
	200
	pç
	R$ 2,64
	R$ 1,95
	R$ 4,58
	R$ 527,00
	R$ 389,30
	R$ 916,30
	R$ 1.166,00

	8.6
	Conector cunha de baixa tensão tipo A - padrão Celesc;
	200
	pç
	R$ 4,05
	R$ 1,95
	R$ 5,99
	R$ 809,20
	R$ 389,30
	R$ 1.198,50
	R$ 1.526,00

	8.7
	Conector cunha de baixa tensão tipo B - padrão Celesc;
	150
	pç
	R$ 4,05
	R$ 1,95
	R$ 5,99
	R$ 606,90
	R$ 291,98
	R$ 898,88
	R$ 1.144,50

	8.8
	Conector cunha al Cb 2x2 , 4x4, 2x4 , 1/0x2 , 1/0x4 AWG;
	50
	pç
	R$ 5,82
	R$ 0,50
	R$ 6,32
	R$ 291,13
	R$ 25,08
	R$ 316,20
	R$ 401,95

	8.9
	Conector perfurante T 16x 70mm2 D 1,5-6mm;
	30
	pç
	R$ 5,89
	R$ 0,71
	R$ 6,60
	R$ 176,72
	R$ 21,17
	R$ 197,88
	R$ 251,76

	8.10
	Conector Perfurante T 35x 70mm2 D 35-,70mm;
	30
	pç
	R$ 5,89
	R$ 0,71
	R$ 6,60
	R$ 176,72
	R$ 21,17
	R$ 197,88
	R$ 251,76

	8.11
	Cartucho espoleta metálico  vermelho;
	50
	pç
	R$ 5,89
	R$ 0,43
	R$ 6,32
	R$ 294,53
	R$ 21,25
	R$ 315,78
	R$ 401,60

	9. SUBSTITUIÇÃO E OU INSTALAÇÃO DE ELETROFERRAGENS,  ISOLADORES   E  OUTROS

	9.1
	Armação secundária 1 estribo 110x125mm - padrão Celesc;
	6
	pç
	R$ 39,10
	R$ 1,38
	R$ 40,48
	R$ 234,60
	R$ 8,26
	R$ 242,86
	R$ 310,08

	9.2
	Armação secundária 2 estribos 310x325mm - padrão Celesc;
	10
	pç
	R$ 39,10
	R$ 4,02
	R$ 43,12
	R$ 391,00
	R$ 40,21
	R$ 431,21
	R$ 548,48

	9.3
	Arruela quadrada 38x3mm, para parafuso D16mm - padrão Celesc;
	50
	pç
	R$ 0,54
	R$ 0,37
	R$ 0,90
	R$ 26,78
	R$ 18,28
	R$ 45,05
	R$ 57,50

	9.4
	Cinta para poste, seção circular, D150mm - padrão Celesc;
	5
	pç
	R$ 16,41
	R$ 3,20
	R$ 19,61
	R$ 82,03
	R$ 16,00
	R$ 98,03
	R$ 124,72

	9.5
	Cinta para poste, seção circular, D160mm - padrão Celesc;
	5
	pç
	R$ 16,92
	R$ 3,20
	R$ 20,12
	R$ 84,58
	R$ 16,00
	R$ 100,58
	R$ 127,95

	9.6
	Cinta para poste, seção circular, D170mm - padrão Celesc;
	5
	pç
	R$ 17,26
	R$ 3,20
	R$ 20,46
	R$ 86,28
	R$ 16,00
	R$ 102,28
	R$ 130,10

	9.7
	Cinta para poste, seção circular, D180mm - padrão Celesc;
	5
	pç
	R$ 17,82
	R$ 3,20
	R$ 21,02
	R$ 89,08
	R$ 16,00
	R$ 105,08
	R$ 133,65

	9.8
	Cinta para poste, seção circular, D190mm - padrão Celesc;
	5
	pç
	R$ 17,96
	R$ 3,20
	R$ 21,16
	R$ 89,80
	R$ 16,00
	R$ 105,80
	R$ 134,58

	9.9
	Cinta para poste, seção circular, D200mm - padrão Celesc;
	5
	pç
	R$ 18,16
	R$ 3,20
	R$ 21,36
	R$ 90,82
	R$ 16,00
	R$ 106,82
	R$ 135,85

	9.10
	Cinta para poste, seção circular, D210mm - padrão Celesc;
	5
	pç
	R$ 18,61
	R$ 3,20
	R$ 21,81
	R$ 93,03
	R$ 16,00
	R$ 109,03
	R$ 138,70

	9.11
	Cinta para poste ,seção circular, D220mm - padrão Celesc;
	5
	pç
	R$ 18,70
	R$ 3,20
	R$ 21,90
	R$ 93,50
	R$ 16,00
	R$ 109,50
	R$ 139,28

	9.12
	Cinta para poste, seção circular, D230mm - padrão Celesc;
	5
	pç
	R$ 20,23
	R$ 3,20
	R$ 23,43
	R$ 101,15
	R$ 16,00
	R$ 117,15
	R$ 149,01

	9.13
	Cinta para poste, seção circular, D240mm - padrão Celesc;
	5
	pç
	R$ 20,32
	R$ 3,20
	R$ 23,52
	R$ 101,58
	R$ 16,00
	R$ 117,58
	R$ 149,55

	9.14
	Cinta para poste, seção circular, D250mm - padrão Celesc;
	5
	pç
	R$ 20,74
	R$ 3,20
	R$ 23,94
	R$ 103,70
	R$ 16,00
	R$ 119,70
	R$ 152,25

	9.15
	Cinta para poste, seção circular, D260mm - padrão Celesc;
	5
	pç
	R$ 21,17
	R$ 3,20
	R$ 24,37
	R$ 105,83
	R$ 16,00
	R$ 121,83
	R$ 154,95

	9.16
	Cinta para poste, seção circular, D270mm - padrão Celesc;
	5
	pç
	R$ 21,82
	R$ 3,20
	R$ 25,02
	R$ 109,10
	R$ 16,00
	R$ 125,10
	R$ 159,13

	9.17
	Cinta para poste, seção circular, D280mm - padrão Celesc;
	5
	pç
	R$ 22,30
	R$ 3,20
	R$ 25,50
	R$ 111,48
	R$ 16,00
	R$ 127,48
	R$ 162,15

	9.18
	Cinta para poste, seção circular, D290mm - padrão Celesc;
	5
	pç
	R$ 22,88
	R$ 3,20
	R$ 26,08
	R$ 114,41
	R$ 16,00
	R$ 130,41
	R$ 165,87

	9.19
	Cinta para poste, seção circular, D300mm - padrão Celesc;
	5
	pç
	R$ 23,49
	R$ 3,20
	R$ 26,69
	R$ 117,43
	R$ 16,00
	R$ 133,43
	R$ 169,75

	9.20
	Cinta para poste, seção circular, D310mm - padrão Celesc;
	5
	pç
	R$ 27,88
	R$ 3,20
	R$ 31,08
	R$ 139,40
	R$ 16,00
	R$ 155,40
	R$ 197,67

	9.21
	Isolador de pino, pilar classe 15kV - padrão Celesc;
	6
	pç
	R$ 62,17
	R$ 30,68
	R$ 92,85
	R$ 373,01
	R$ 184,06
	R$ 557,07
	R$ 708,60

	9.22
	Isolador roldana  porcelana 72x72- padrão Celesc;
	30
	pç
	R$ 2,85
	R$ 1,22
	R$ 4,06
	R$ 85,43
	R$ 36,47
	R$ 121,89
	R$ 155,10

	9.23
	Mão francesa perfilada - padrão Celesc;
	5
	pç
	R$ 20,32
	R$ 3,28
	R$ 23,60
	R$ 101,58
	R$ 16,41
	R$ 117,98
	R$ 150,06

	9.24
	Parafuso de cabeça quadrada, D16x125mm c/ porca - padrão Celesc;
	6
	pç
	R$ 3,31
	R$ 0,76
	R$ 4,06
	R$ 19,84
	R$ 4,54
	R$ 24,38
	R$ 31,02

	9.25
	Parafuso de cabeça quadrada, D16x150mm c/ porca - padrão Celesc;
	10
	pç
	R$ 3,80
	R$ 0,82
	R$ 4,62
	R$ 38,00
	R$ 8,16
	R$ 46,16
	R$ 58,73

	9.26
	Parafuso de cabeça quadrada, D16x200mm c/ porca - padrão Celesc;
	50
	pç
	R$ 3,83
	R$ 0,54
	R$ 4,37
	R$ 191,25
	R$ 27,20
	R$ 218,45
	R$ 277,84

	9.27
	Parafuso de cabeça quadrada, D16x250mm c/ porca - padrão Celesc;
	50
	pç
	R$ 4,88
	R$ 0,68
	R$ 5,56
	R$ 243,95
	R$ 34,00
	R$ 277,95
	R$ 353,62

	9.28
	Parafuso de cabeça quadrada, D16x300mm c/ porca - padrão Celesc;
	50
	pç
	R$ 5,81
	R$ 1,05
	R$ 6,85
	R$ 290,28
	R$ 52,28
	R$ 342,55
	R$ 436,00

	9.29
	Parafuso de cabeça quadrada, D16x400mm c/ porca - padrão Celesc;
	10
	pç
	R$ 7,57
	R$ 1,20
	R$ 8,76
	R$ 75,65
	R$ 11,99
	R$ 87,64
	R$ 111,46

	9.30
	Parafuso de cab. abaulada D16x45mm - padrão Celesc;
	30
	pç
	R$ 2,21
	R$ 0,27
	R$ 2,48
	R$ 66,30
	R$ 8,16
	R$ 74,46
	R$ 94,63

	9.31
	Parafuso de cab. abaulada D16x70mm - padrão Celesc;
	50
	pç
	R$ 2,47
	R$ 0,54
	R$ 3,01
	R$ 123,25
	R$ 27,20
	R$ 150,45
	R$ 191,30

	9.32
	Pino  pilar 140x60mm;
	6
	pç
	R$ 2,98
	R$ 1,23
	R$ 4,21
	R$ 17,85
	R$ 7,40
	R$ 25,25
	R$ 32,13

	9.33
	Sela para cruzeta - padrão Celesc;
	4
	pç
	R$ 7,40
	R$ 1,01
	R$ 8,41
	R$ 29,58
	R$ 4,05
	R$ 33,63
	R$ 42,79

	9.34
	Tora de madeira D200x1000mm - padrão Celesc;
	5
	pç
	R$ 28,81
	R$ 156,40
	R$ 185,21
	R$ 144,03
	R$ 782,00
	R$ 926,03
	R$ 1.177,90

	9.35
	Projetos Elétricos e Luminotécnicos decorativos
	200
	HH
	R$ 0,00
	R$ 40,80
	R$ 8.160,00
	R$ 0,00
	R$ 8.160,00
	R$ 8.160,00
	R$ 10.379,52

	TOTAL
	R$ 99.045,60
	R$ 65.314,99
	R$ 164.360,59
	R$ 207.586,43


ANEXO VIII – PLANILHA SERVIÇOS DE DESLOCAMENTO
	ITEM
	DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
	QT
	UN.
	CUSTO UNIT. ITEM
	TOTAL
	TOTAL COM BDI(27,2%)

	OBJETO 1. AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA

	1. SUBSTITUIÇÃO E OU INSTALAÇÃO DE LÂMPADAS

	1.1
	Serviços de Deslocamento por chamada de veiculo leve(tipo camionente equipada com cesto de elevação)
	100
	Chamada
	R$ 415,00
	R$ 41.500,00
	R$ 52.788,00

	1.2
	Serviços de Deslocamento por chamada de veiculo de grande porte (caminhão equipada com cesto de elevação )
	15
	Chamada
	R$ 510,00
	R$ 7.650,00
	R$ 9.730,80

	1.3
	Serviços com deslocamento para localidades rurais (kilometragem medidada da sede do municipio até a localidade atendida)
	2000
	KM
	R$ 1,87
	R$ 3.740,00
	R$ 4.757,28

	TOTAL DOS SERVIÇOS DE PROJETOS
	R$ 52.890,00
	R$ 67.276,08


ANEXO IX
MODELO DE DECLARAÇÃO DO CONHECIMENTO E CUMPRIMENTO DAS NORMAS REGULAMENTADORAS DE SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO.

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 12/2015

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 03/2015 


Declaramos para os devidos fins e a quem possa interessar, que conhecemos e cumprimos rigorosamente os dispositivos legais integrantes das Normas Regulamentadoras de Segurança e Saúde no Trabalho expedidas pelo Ministério do Trabalho e Emprego para os serviços e obras prestados para a Prefeitura Municipal de Irineópolis, tendo assim pleno conhecimento das consequências  judiciais ante o seu descumprimento.


Por ser expressão da verdade, firmamos a presente sob as penas e rigores da lei.

Irineópolis, ____  de  _____________ de 2015.

__________________________                                                               ____________________________

Representante legal da empresa                                                                 Responsável técnico da empresa

ANEXO X
ATESTADO DE VISITA TÉCNICA

1 - ATESTADO DE VISITA TÉCNICA , dos locais dos Serviços, emitido pelo Município de Irineópolis /SC , em nome da empresa proponente, de que através de seu responsável técnico visitou e vistoriou  os principais  logradouros , e demais localidades e acessos do Município onde serão  prestados / executados os serviços de Manutenção e Ampliação da Iluminação Pública, tomando pleno  conhecimento da condições técnicas, dos acessos, das dificuldades  dos trabalhos  e dos demais aspectos que possam influir  direta  e indiretamente na elaboração  de sua proposta  de preços e consequentemente na execução do objeto do presente edital.

1.1 - Agendamento  desta  visita técnica deverá ser formalizada em até 03 (três ) dias antes da abertura das propostas, com o Sr. João Paulo Andreievski – Diretor de Departamento. Para acompanhar  as proponentes  na visita, na Prefeitura  Municipal de Irineópolis, sita a Rua Paraná, 200, Centro, ou pelo telefone 47 -3625-1111.

1.2 -  A empresa / licitante  interessada  deverá ser representada no ato da visita técnica, através de seu responsável técnico munido  da seguinte  documentação (em original ou autenticada);

a) Certidão de Registro da pessoa jurídica /empresa perante o CREA-SC

b) Carteira de registro  do profissional (técnico responsável da empresa /licitante) perante  o CREA – SC e

c) Carteira de identidade (RG) do responsável técnico.

PAGE  
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 12/2015 TOMADA DE PREÇOS N.º 03/2015  – MANUTENÇÃO DE ILUMINAÇÃO PUBLICA 


PÁGINA 35 DE 35

[image: image4.png]


[image: image5.png]


_1170172953

_1170173001

